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ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000437-64.2014.815.0161.
Relator :Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado em substituição 
                               ao Exmo. Des. José Ricardo Porto. 
Embargante :Banco do Nordeste do Brasil S/A.
Advogado            :Rafaela Silveira da Cunha Araújo.
Embargado :Manoel Gregório Dantas.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. 
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA APRECIADA. NOVO 
JULGAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  INOVAÇÃO 
RECURSAL  EM  SEDE  DE  DECLARATÓRIOS. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REJEIÇÃO DA SÚPLICA 
ACLARATÓRIA.

- É de se rejeitar embargos de declaração que visam 
rediscutir a matéria julgada, quando inexiste qualquer 
eiva  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição, 
porventura apontada.

-  No  caso  concreto,  o fundamento  da  decisão 
monocrática que negou seguimento ao apelo não foi 
devolvido ao órgão fracionário  pelo agravo interno, 
incorrendo,  portanto  em  inovação  recursal  a  sua 
veiculação em sede de embargos declaratórios.

-   “É  vedado,  em  sede  de  agravo  regimental  ou  
embargos  de  declaração,  ampliar  a  quaestio  
veiculada  no  recurso,  inovando  questões  não  
suscitadas  anteriormente.”  (STJ.  AgRg  no  RHC 
57927  /  SP.  Rel.  Min.  Felix  Fischer  J.  em 
22/09/2015).

- “As questões não suscitadas em sede de apelação,  
mas  tão  somente  em  embargos  de  declaração  
caracterizam  indevida  inovação  recursal.”  (STJ. 
AgRg no REsp 1169545 / MG. Rel. Min. Marco Buzzi. 
J. em 05/11/2015).
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-  A contradição que autoriza o manejo dos embargos 
declaratórios  é  a  interna,  que  é  aquela  existente  no 
próprio  corpo  do  julgado,  verificada  entre  os 
fundamentos que o alicerçam e a conclusão, de modo 
que a externa não satisfaz a exigência do art. 535 da 
Lei  Adjetiva  Civil  para  efeito  de  acolhimentos  dos 
aclaratórios.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, REJEITAR  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 144/152) opostos  pelo 
Banco do Nordeste  do Brasil  S/A, em face do acórdão de fls.  138/142,  o  qual 

negou provimento ao agravo interno por ele apresentado,  contra  decisum de fls. 

113/116  que  negou  seguimento  à  apelação  cível  também  por  ele  interposta, 

desafiando sentença lançado pelo Juízo de Direito da 1ª Vara de Cuité que, nos 

autos da Ação de Cobrança movida em face de Manoel Gregório Dantas, indeferiu a 

peça vestibular e extinguiu o feito sem resolução de mérito.

Em síntese, o embargante aponta contradição no julgado, apoiada em 

erro de fato, sob a alegação de que, diferente do consignado na decisão embargada, 

inexiste preclusão de ataque à decisão de fls. 30 (determinou emenda a exordial, 

sob pena de indeferimento).

Para  tanto,  afirma  ter  apresentado,  tempestivamente,  agravo  de 

instrumento em face do decisório de fls. 30, cuja petição comunicando seu ingresso 

ao Magistrado de base, por motivos alheios, só aportou aos presentes autos após a 

sentença de extinção do feito sem resolução do mérito.

Em seguida, proclama que a sentença ocasionou a perda do objeto da 

irresignação  instrumental,  razão  pela  qual  nada  impede  que  as  alegações  ali  

veiculadas sejam feitas em sede de apelação cível.
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Ao final, pugna pelo acolhimento dos embargos declaratórios, suprindo 

a contradição apontada, dando provimento ao agravo interno e, consequentemente, 

ao  apelo.  Alternativamente,  requer  a correção do erro de  fato  acima destacado, 

“fazendo constar expressamente no acórdão embargado que a decisão de fls. 30 foi  

tempestivamente  e  regularmente  impugnada,  inserindo  também  no  corpo  da  

decisão, todo andamento da marcha processual” – fls. 151.

Em breve resumo, é o relatório.

VOTO

Desde  logo,  é  pertinente  considerar  que  cada  recurso  previsto  em 

nosso ordenamento jurídico possui um objetivo específico, sendo que os embargos 

de declaração prestam-se para complementar ou aclarar as decisões judiciais como 

um todo, quando nestas existirem pontos omissos, obscuros ou contraditórios. 

Torna-se importante anotar que a finalidade dos aclaratórios, portanto, 

é corrigir defeitos porventura existentes no decreto judicial proferido pelo magistrado. 

Conforme visto, o apelante, ora embargante, apresentou os presentes 

embargos  declaratórios  defendendo que  o  acórdão  embargado  incorreu  em 

contradição,  sob  a  alegação  de  que,  diferente  do  consignado  na  decisão 

embargada, inexiste preclusão de ataque à decisão de fls. 30 (determinou emenda a 

exordial,  sob  pena  de  indeferimento),  porquanto  apresentou  irresignação 

instrumental.

Para o acolhimento dos aclaratórios é necessário que a parte comprove 

a caracterização de omissão,  obscuridade e  contradição suficiente  a modificar  o 

resultado do julgamento.

Pois  bem,  analisando  as  razões  do  agravo  interno  de  fls.  118/128, 

extraio  não  ter  a  instituição  financeira  veiculado  as  alegações  expostas  nos 

presentes  declaratórios  quanto  à  inexistência  de  preclusão  de  insurgência  ao 

decisum de fls. 30, ante a apresentação de agravo de instrumento.
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Ora,  tal  questão  (inércia  em  relação  ao  decisório  de  fls.  30)  foi 

fundamento  da  decisão  monocrática  que  negou  seguimento  ao  apelo,  cuja 

fundamentação não foi devolvida ao órgão fracionário pela irresignação regimental 

de fls.  118/128, incorrendo, no caso, em inovação recursal  a sua veiculação, da 

maneira na qual foi exposta, em sede de embargos declaratórios.

Nesse sentido, trago à baila arestos do Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  -  
EMBARGOS DE TERCEIRO - DECISÃO MONOCRÁTICA  
QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO  APELO  EXTREMO.  
IRRESIGNAÇÃO DOS EMBARGANTES.
1.  Violação  ao art.  535 do Código  de Processo Civil  não  
configurada.  Acórdão  estadual  que  enfrentou  todos  os  
aspectos essenciais  à resolução da controvérsia de forma 
clara  e  fundamentada.  As questões  não suscitadas  em 
sede de apelação,  mas tão somente em embargos de  
declaração caracterizam indevida inovação recursal.
Oportuno salientar que "os embargos declaratórios, mesmo  
quando manejados com o propósito de prequestionamento,  
são  inadmissíveis  se  a  decisão  embargada  não  ostentar  
qualquer  dos  vícios  que  autorizariam a  sua  interposição."  
(REsp 521120 / RS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,  
TERCEIRA TURMA, Data do Julgamento 19/02/2008 Data  
da Publicação/Fonte DJe 05/03/2008).
2. O acolhimento da tese delineada no recurso especial – de  
possibilidade  de  admissão  dos  embargos  de  terceiro  
fundados em compromisso de compra e venda, ainda que  
desprovido de registro,  tendo em vista que evidenciada a 
posse dos  recorrentes  -,  demandaria,  necessariamente,  o  
revolvimento  do acervo fático-probatório  dos autos,  o que  
atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
3.  Ainda  que  superado  o  supracitado  verbete  sumular,  
depreende-se  da  leitura  das  razões  recursais  que  o  
fundamento utilizado pelo
Tribunal  de  origem  para  afastar  a  incidência  da  Súmula  
84/STJ não fora impugnado no recurso especial, incorrendo,  
portanto, na incidência da Súmula 283/STF.
4.  Admite-se  a  revaloração  das  provas,  quando  há  
convergência entre a tese recursal e a conclusão do Tribunal  
a quo em relação às provas constantes dos autos, limitando-
se,  a  análise  submetida  a  esta  instância  extraordinária,  
apenas na revaloração jurídica do contexto fático-probatório  
presente no acórdão recorrido.
5.  Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de  
que  a  incidência  da  Súmula  7/STJ  impede  o  exame  de  
dissídio jurisprudencial,  na medida em que falta identidade 
entre  os  paradigmas  apresentados  e  os  fundamentos  do  
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acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto,  
com base na qual deu solução a causa a Corte de origem.  
Precedentes.
6.  Agravo  regimental  desprovido.”  (STJ.  AgRg  no  REsp 
1169545 / MG. Rel.  Min.  Marco Buzzi.  J. em 05/11/2015). 
Grifei.

“PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
CONVOLAÇÃO  DO  AGRAVO  EM  HABEAS  CORPUS.  
IMPOSSIBILIDADE.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  RESPOSTA 
PRELIMINAR  DO  PROCEDIMENTO  DOS  CRIMES  DE 
RESPONSABILIDADE  DOS  FUNCIONÁRIOS  PÚBLICOS.  
DESNECESSIDADE.  INQUÉRITO  POLICIAL  QUE 
ANTECEDEU  A  AÇÃO  PENAL.  INTELIGÊNCIA  DO 
ENUNCIADO  N.  330,  DA  SÚMULA  DO  STJ.  NÃO  
REALIZAÇÃO DE SUSTENTAÇÃO ORAL NA SESSÃO DE 
JULGAMENTO DO MANDAMUS ORIGINÁRIO. AUSÊNCIA  
DE  REQUERIMENTO  PRÉVIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  
DESPROVIDO.
I - É vedado, em sede de agravo regimental ou embargos de  
declaração,  ampliar  a  quaestio  veiculada  no  recurso,  
inovando questões não suscitadas anteriormente.
II - Incide, para o caso, o Enunciado n. 330, da Súmula do  
STJ, que afirma que "é desnecessária a resposta preliminar  
de que trata o artigo 514 do Código de Processo Penal, na  
ação penal instruída por inquérito policial".
III - O chamamento do advogado particular para intervir na  
sessão  de  julgamento  do  habeas  corpus  dependerá  de 
prévio  requerimento  do  causídico,  o  que  não  está  
demonstrado  no  caso,  haja  vista  que  não  há  na  petição  
inicial  do  mandamus  originário,  tampouco  em  petições 
incidentais,  pedido  expresso  de  sustentação  oral.  
(Precedentes).”   Agravo regimental  desprovido.(STJ.  AgRg 
no  RHC  57927  /  SP.  Rel.  Min.  Felix  Fischer  J.  em 
22/09/2015).

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 
535  DO  CPC.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  ACÓRDÃO  QUE 
ANALISOU  TODAS  AS  QUESTÕES  SUSCITADAS,  
APRESENTANDO  FUNDAMENTAÇÃO  ADEQUADA  ÀS 
CONCLUSÕES  ADOTADAS.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF.  
INCIDÊNCIA.  MATÉRIA  ARGUÍDAS  SOMENTE  EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA  NAS  RAZÕES  RECURSAIS.  RAZÕES 
DISSOCIADAS.  SÚMULA  284/STF.  PRETENSÃO  QUE 
DEMANDA  O  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E  A 
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  
SÚMULAS  5/STJ  E  7/STJ.  INCIDÊNCIA.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.  AGRAVO 
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REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO.”  (STJ. 
AgRg no  AREsp  626932  /  SC.  Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso 
Sanseverino. J. em 13/10/2015). Grifei.

Ademais, o vício apontado pelo embargante (contradição), insculpido no 

art.  535 do Código de Processo Civil,  refere-se a possível  incongruência entre a 

fundamentação  e  a  parte  dispositiva  do  julgado,  com  o  fito  de  ver  sanada 

interpretação errônea do comando judicial.

Nesse sentido, colaciono aresto do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.   RECURSO 
ESPECIAL.   APELAÇÃO  CÍVEL.  JULGAMENTO 
ANTECIPADO  DA  LIDE.  DIREITO  À  PRODUÇÃO  DAS 
PROVAS REQUERIDAS.  ERROR IN PROCEDENDO DO 
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS 
PARA PROCEDER FASE INSTRUTÓRIA.
1. A sentença de mérito julgou a lide de forma antecipada  
favorável  ao  recorrente,  por  entender  estarem  presentes 
todas  as  informações  capazes  de  formar  seu 
convencimento. Condenou o Município ao pagamento dos 
serviços prestados.
2. Inconformado, o recorrido apelou, e o Tribunal de origem,  
reformando a sentença, proferiu decisão em que entendeu  
não estarem presentes documentos  capazes  de provar  a  
prestação dos serviços.
3.  A interpretação dada ao art.  535 do CPC é de que  
ocorre contradição quando a decisão apresenta parte  
dispositiva  divergente  da  fundamentação  esposada. 
Nesse caso, em particular, a contradição está na ocorrência  
de  um  error  in  procedendo  pelo  Tribunal  ordinário.  Ao  
entender que não estavam presentes as provas suficientes 
para  embasar  a  alegação  do  apelado,  ora  recorrente,  
deveria  devolver  os  autos  para  que  o  juiz  sentenciante  
procedesse nova abertura da fase instrutória.
4.  Ora,  se  o  juiz  julgou  a  lide  de  forma  antecipada  por  
entender  estarem presentes  todas as  provas necessárias  
ao deslinde da controvérsia, não pode o acórdão, atestando  
a ausência de provas, julgar contrariamente ao recorrente,  
sem oportunizar-lhe o direito da produção de provas, pois  
assim,  estar-se-ia  vedando  à  parte  o  direito  de  instruir  
corretamente o processo, cerceando-lhe à defesa.
5.  Recurso especial  a  que se dá parcial  provimento  para 
que o processo seja devolvido ao juiz de primeiro grau, para  
prosseguindo  com  o  feito,  proceda  a  fase  instrutória,  
saneando  o  processo  com  a  fixação  dos  pontos 
controversos das provas a serem produzidas.” (STJ. REsp 
1205123 / SP. Rel. Min. Mauro Campbell Marques.  J. em 
28/09/2010). Grifei.
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Em outros termos, a contradição autorizado do manejo de embargos 

declaratórios  é  a  interna,  que  é  aquela  existente  no  próprio  corpo  do  julgado, 

verificada entre os fundamentos que o alicerçam e a conclusão, de modo que a 

externa não satisfaz a exigência do art.  535 da Lei  Adjetiva  Civil  para efeito  de 

acolhimentos dos aclaratórios.

No mesmo diapasão, colaciono julgado do STJ:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  ADMINISTRATIVO  -  RECURSO  
ESPECIAL  -  SERVIDÃO  DE  PASSAGEM  -  PARQUE 
NACIONAL  DA  CHAPADA  DOS  VEADEIROS 
INEXISTÊNCIA  DE VIOLAÇÃO DO ART.  535  DO CPC -  
SUPERVENIENTE  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO 
PEDIDO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal  
de  origem  decide,  fundamentadamente,  as  questões  
essenciais ao julgamento da lide.
2. A contradição que autoriza o manejo de embargos de  
declaração  é  interna,  entre  as  partes  estruturais  da  
decisão embargada, e não aquela acaso existente entre  
o acórdão e os fatos ou entre o acórdão e o texto legal.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que,  
nos casos de extinção da ação, em razão da ocorrência de  
fato superveniente,  os honorários  advocatícios  devem ser  
suportados por quem deu causa à propositura da demanda.
4. Recurso especial conhecido e não provido.” (STJ. REsp 
1180835 / GO. Rel. Min. Eliana Calmon. J. em 06/04/2010).

Portanto,  a  possível  contradição  externa,  como  a  refutada  pelo 

embargante, existente entra o acórdão e os fatos e/ou circunstâncias e/ou provas do 

processo, não autoriza a utilização dos embargos de declaração. 

Ocorre que o resultado do julgamento desagradou a parte suplicante, 

de modo que ela deve utilizar dos recursos próprios para alcançar o objetivo traçado 

na peça recursal, e não da via estreita dos aclaratórios.

Diante todo o exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro 
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do relator,  Excelentíssimo Senhor 
Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. 
José  Ricardo  Porto),  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos, 
Excelentíssima Senhora Doutora Túlia Gomes de Souza Neves (Juíza convocada 
em substituição a Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente  à  sessão  o  douto  representante  do  Ministério  Público,  Dr. 
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador  Mário 
Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João 
Pessoa, 01 de dezembro de 2015.

 Juiz Ricardo Vital de Almeida
RELATOR

J/08 
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